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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : HOTEIS PERNAMBUCO LTDA
OUTRO NOME : HOTEIS PERNAMBUCO SA
ADVOGADO : FERNANDO FERREIRA REBELO DE ANDRADE - PE021911
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1.        "A compensação entre créditos tributários administrados pela antiga Receita Federal 
com débitos de natureza previdenciária é vedada, ante a expressa disposição de lei disposta no 
art. 26 da Lei n. 11.457/07" (REsp n. 1.259.029/SC, relator Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 23/8/2011, DJe de 1/9/2011).
2.        Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos 
termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
Brasília, 25 de abril de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno (fls. 1.168/1.179) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. RECURSO NÃO PROVIDO.

A agravante sustenta, em suma, que:

Por todas as razões acima expostas, é evidente que o acórdão então recorrido 
diverge da jurisprudência desse C. STJ, que reiteradamente tem decidido que a 
compensação administrativa deve se reger pelo regime jurídico vigente à época 
em que vier a ocorrer o encontro de contas.
Portanto, esse E. STJ deve dar provimento ao presente Agravo Interno, para 
suprir a relevante omissão incorrida pela decisão agravada, e julgar o pedido 
recursal principal formulado pela ora Agravante no sentido de declarar o direito 
de a Agravante compensar os créditos indevidamente pagos de acordo com a 
legislação vigente à época em que o encontro de contas vier a se efetivar 
administrativamente.
(...) Contudo, ao assim decidir, o acórdão termina por negar vigência aos arts. 74 
da Lei 9.430/96 e 26-A da Lei 11.457/07, cujas redações vigentes desde à época 
do ajuizamento da ação mandamental (05/02/2019) preveem, justamente, a 
possibilidade de compensação de contribuições previdenciárias com demais 
tributos administrados pela Receita Federal do Brasil.
Portanto, diante da evidente contrariedade à lei federal, as Agravantes requerem 
que este C.STJ reconheça a violação à lei apontada, dê provimento ao presente 
Agravo Interno e reforme o acórdão do Tribunal quo, para que se permita a 
compensação dos créditos de contribuição previdenciária com outros tributos 
federais, conforme previsão do art. 26-A da Lei 11.457/07 e 74 da Lei 9.430/96.

Requer seja provido o recurso.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. COMPENSAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. "A compensação entre créditos tributários administrados pela antiga Receita 
Federal com débitos de natureza previdenciária é vedada, ante a expressa 
disposição de lei disposta no art. 26 da Lei n. 11.457/07" (REsp n. 1.259.029/SC, 
relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 23/8/2011, DJe de 
1/9/2011).
2. Agravo interno não provido.

 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

Conforme orientação desta Corte, "a compensação entre créditos tributários 

administrados pela antiga Receita Federal com débitos de natureza previdenciária é vedada, 

ante a expressa disposição de lei disposta no art. 26 da Lei n. 11.457/07" (REsp n. 

1.259.029/SC, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 23/8/2011, DJe 

de 1/9/2011).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DÉCIMO TERCEIRO 
SALÁRIO. INCIDÊNCIA. SÚMULAS 207 E 688 DO STF. INTEGRAÇÃO 
DOS VALORES RECOLHIDOS PARA FINS DE SALÁRIO DE BENEFÍCIO. 
SÚMULA 211/STJ. DA COMPENSAÇÃO DAS VERBAS RESTITUÍDA. 
DIVERSIDADE DE CRÉDITOS. IMPOSSIBILIDADE. RESTITUIÇÃO DE 
CRÉDITO. POSSIBILIDADE. COMPENSAÇÃO CRÉDITO SAT/RAT COM 
TRIBUTOS DIVERSOS. IMPOSSIBILIDADE. DA INCIDÊNCIA DA 
CORREÇÃO MONETÁRIA, TAXA SELIC E JUROS DE MORA À DATA 
DO PAGAMENTO INDEVIDO. SÚMULA 188 E 523 DO STJ. I - A Lei n.º 
8.620/93, em seu art. 7.º, § 2.º autorizou expressamente a incidência da 
contribuição previdenciária sobre o valor bruto do 13.º salário, cuja base de 
cálculo deve ser calculada em separado do salário-de-remuneração do respectivo 
mês de dezembro.
Enunciado n. 207 da Súmula do STF: "As gratificações habituais, inclusive a de 
natal, consideram-se tacitamente convencionadas, integrando o salário" e 
enunciado n. 688 da Súmula do STF: "É legítima a incidência da contribuição 
previdenciária sobre o 13º salário".
II - No que concerne ao pedido de reforma do acórdão recorrido por ofensa ao art. 
125 da Lei 8.213/91 e ao art. 152 do Decreto nº 3.048/99, é inviável a análise 
suscitada pela incidência da Súmula 211 do STJ "Inadmissível recurso especial 
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quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo".
III - Entendimento desta Corte no sentido da impossibilidade de compensação dos 
créditos tributários administrados pela antiga Receita Federal com débitos de 
natureza previdenciária antes administrados pelo INSS (art. 11 da Lei n. 
8.212/91), ante a vedação legal estabelecida pelo art. 26 da Lei n. 11.457/07.
IV - Incide contribuição previdenciária sobre os valores relativos ao décimo 
terceiro proporcional ao aviso prévio indenizado, ante o caráter remuneratório de 
tais verbas, na esteira do entendimento firmado no REsp. 1.066.682/SP, julgado 
pelo rito dos Recursos Repetitivos (Rel. Min. LUIZ FUX, 1P, julgado em 
9.12.2009, DJe 1.2.2010). V - A sentença do mandado de segurança, de natureza 
declaratória, que reconhece o direito à compensação tributária, é título executivo 
judicial, de modo que o contribuinte pode optar entre a compensação e a 
restituição do indébito. VI - Para fins de eventual compensação de créditos 
tributários ou previdenciários é necessário que haja correspondência entre a 
natureza das verbas compensáveis, inexistindo, portanto, autorização legal para a 
realização da compensação de valores indevidamente recolhidos ao SAT senão 
com débitos relativos ao próprio SAT.
VII - Os juros moratórios, na repetição do indébito tributário, são devidos a partir 
do transito em julgado da sentença. Enunciado n. 188 da Súmula do STJ. Quanto 
ao início da incidência da correção monetária sobre verbas auferidas em 
repetição de indébito tributário/contribuição previdenciária, este ocorre desde o 
pagamento indevido, conforme orientação firmada pro esta Corte Superior.
VIII - A taxa de juros de mora incidente na repetição de indébito de tributos 
estaduais deve corresponder à utilizada para cobrança do tributo pago em atraso, 
sendo legítima a incidência da taxa Selic, em ambas as hipóteses, quando prevista 
na legislação local, vedada sua cumulação com quaisquer outros índices. 
Enunciado n. 523 da Súmula do STJ.
IX - Agravo interno improvido.
(AgRg nos EDcl no REsp n. 1.528.037/SC, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 22/8/2017, DJe de 28/8/2017.)

No que concerne à alegação de que incide o disposto no art. 26-A da Lei 11.457/2007 

(incluído pela Lei 13.670/2018), constou expressamente do acórdão recorrido que:

Quanto à Compensação aplica-se a norma vigente ao tempo do ajuizamento da 
Ação. Tendo a Ação sido proposta em 2016 incidem as hipóteses previstas na Lei 
n.° 11.457/2007, não se aplicando a regra de compensação entre tributos de 
qualquer espécie às Contribuições Previdenciária prevista na Lei 9.430/1996. A 
compensação deve dar-se, portanto, com contribuições e tributos da mesma 
espécie. O artigo 170-A do Código Tributário Nacional veda a compensação, pelo 
sujeito passivo, de tributo objeto de questionamento em ação judicial, antes do 
trânsito em julgado.

Como se constata, não há, no ponto, vício a ser sanado.

Cumpre esclarecer que a decisão agravada contém fundamentação adequada e analisa 

a controvérsia levando em consideração as peculiaridades do caso concreto.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2022/0360683-1 REsp 2.039.061 / PE

Números Origem:  08010398520194058300  8010398520194058300

PAUTA: 25/04/2023 JULGADO: 25/04/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ELTON GHERSEL

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HOTEIS PERNAMBUCO LTDA 
OUTRO NOME : HOTEIS PERNAMBUCO SA 
ADVOGADO : FERNANDO FERREIRA REBELO DE ANDRADE  - PE021911 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - 1/3 de férias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HOTEIS PERNAMBUCO LTDA 
OUTRO NOME : HOTEIS PERNAMBUCO SA 
ADVOGADO : FERNANDO FERREIRA REBELO DE ANDRADE  - PE021911 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto 
Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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